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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL

PARECER

Processo legislativo: PROJETO DE LEI N° 53/2025.

Iniciativa: Vereador Marcelo Neumatm.

Relator: Vereador Juarez Oliosi.

I-RELATORiO:

O Projeto de Lei n° 53/2025, de inieiativa do Vereador Marcelo Neumann, institui o
programa municipal de atendimento humanizado à niulher em situação de vulnerabilidade
denominado "Pétala Viva" e dá outras providêneias.

O projeto supraeitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 5
de outubro de 2025. Sendo eneaminhado a esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça
e Redação Final para parecer, eom base na competência prevista no art. 79 do Regimento
Interno, fui designado relator nos termos do art. 70 da norma regimental.

Encontra-se aeostado aos autos do presente proeesso legislativo o Pareeer Jurídico n°
102/2025, opinando pela constitueionalidade e legalidade da proposição com sugestão de
algumas mudanças para a correção de téeniea legislativa (fls.l2 a 22).
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De posse do processo legislativo, na condição de relator, cabe-me exarar o parecer no prazo
previsto nos arts. 70 e 71 do Regimento Interno, pelas competências da comissão previstas
no art. 79 do Regimento Intemp, o qual passo a manifestar pelos , seguintes fundamentos
abaixo.

II - DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS:

A Lei Orgânica do Município, mais precisamente em seu art. 44, seguindo: o princípio
organizatório extensível das normas de processo legislativo previstas no teXtO do art. 61 da
Carta Republicana de 88, estabelece os agentes que são competentes para deflagrar o
processo legislativo por meio de projetos de leis ordinárias e complementares no âmbito do
Município.

Dentro das matérias de iniciativas privativas do Prefeito Municipal, consoante o texto do art.
44 da Lei Qrgâmca e de ,outros dispositivos, que estabeleçam quando ainiciativa é também
ao mesmo reservada, não se encontra essa outorga de Competência somente ao Chefe do
Poder Exeeutivo para o objeto da proposição em análise.

Assim sendo, a iniciativa tem fundamento no art. 44 da Lei Orgânica do Município, não se
encontrando no, rol de matérias que devam partir do Chefe do Poder Executivo, estando,
portanto, apta e ern consonância como ordenamento da Constituição Federal e da própria Lei
Orgânica do Município.

Verifica-se assim que a iniciativa, fase que deflagrou o processo de constituição da presente
norma, é também de competência de vereador, sendo, portanto, válida, não apresentando
vício de origem.

Dentro da organização do Estado Democrático de Direito, o texto coíistituciohal de 88 erigiu
o Município à cpndição de ente federado autônomo^ possuindo assim capaeidade de se auto
orgamzar e edit^ as suas próprias normas, de acordo com as repartições de competências
estabelecidas pelo legislador éonstituinte.

Ao Mumeípio forarn atribuídas as competêneias indicativas, éonsoante o art: 30 da
Constituição Federal, de acordo com a preponderância dos interesse local ein reíação aos
interesses do Estado e da União.

Assim sendo, o Mumeípio possui autonomia para se auto organizar, ou seja, editar as
próprias leis que lhe são pertinentes, nos limites previamente ciréunscritos pelo ente
soberano, adotando-se o princípio da preponderância dos interesses, como os assuntos de
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, noS termos do,
art. 30,1 e II, da CF de 88.
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A competência suplementar do Munieípio também pode ser verifieada no art. 30, II, da CF
de 88, que õ ente federado loeal pode suplementar a legislação federal e estadual, no que
couber.

Ao longo dos anos p assunto legislado vem gaiihândo répèrcussãó, sobretiido, com o advindo
da lei Maria da Penha bem como o feminicídio, no âmbito do direito penal, adotando-se
regras mais duras para prevenir e proteger a mulher no âmbito de família.

O Munieípio pode adotar também normas de proteção à mulher em situação de
vulnerabilidade social, especificamente na áréa de assistêneia social, garantindo políticas de
atendimento e proteção, bem como de preservação de sua integridade física é mental.

O prineípio da isonomia material é verificado no texto da proposição, tratando os desiguais
de forma desiguais, em pbediêneia ao disposto no art. 5° da Constituição Federal, através de
normas locais em benefícios de mulheres que se encontrem situação de vulnerabilidade
social.

Quanto às justificativas para o mérito, reproduzimos às do autor da proposição, conforme
segue:: : ; ■ ■ .

"Este projeto de lei institui o Programa Municipal de Atendimentò Humanizado
àMulher em Situação de Vulnerabilidade, denominado "Pétala Viva", comfoco
no acolhimento digno, escuta qualificada e encaminhamento adequado,
especialmente nos casos de violência, abandono, sofrimento emocional ou
gravidez não planejada.

A proposta não gera aumento de despesas, sendo executada com estrutura e
projissionqis já existentes, em respeito aos princípios da Lei de
Responsabilidade Fiscal e à boa gestão pública.

O programa também prevê a organização de salas de acolhimento humanizado
nas unidades de saúde, destinadas a mulheres vítimas de violência e àquelas em
sofrimento decorrente de aborto espontâneo ou realizado em conformidade com
o art. 128 dó Código Penal, sem abrir margem para legalização do aborto fora
dos limites legais.

A iniciativa está em total conformidade com a Constituição Federal, com a Lei
Federal n° 11. 340/2006 (Lei Maria da Penha) e com a legislação penal vigente,
buscando oferecer atendimento humáhizqdó, proteção e respeito à mulher,
dentro de parâmetros éticos, legais e financeiros sustentáveis.

Importa ressaltar que a presente proposição não acarreta qualquer impacto
orçamentário-finánceiro, tampouco cria novas despesas para o Poder Executivo
ou impõe atribuições adicionais aos Órgãos públicos. Trata-se de uma iniciativa
de caráter orientativo e institucional, que visa organizar e dar visibilidade a
ações que, muitas vezes, já são desenvolvidas de fôrma isolada.
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A proposta está em conformidade com OS limites de competência legislativa dó
Poder Legislativo Municipal, uma vez que não interfere na estrutura
administrativa nem na autonomia funcional do Executivo.

É a justificativa."

Quanto às sugestões apontadas no parecer jurídico para mudança no texto, entendo ser
pertinentes e oportunas, para fins de adequação às normas de elaboração e redação das leis,
de que trata a Lei Complementar 95/98.

III - VOTO DO RELATOR:

O objeto legislado pode ser enquadrado nas competências previstas no art. 30, inciso l e II,
da Constituição Federal, em que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse
local e suplementar a legislação federal, no que couber, adotando-se o princípio da
predominância dos interesses.

A iniciativa da proposição é válida, com fundamento no art. 44 da Lei Orgânica do
Município, podendo ser deflagrado o processo legislativo por quaisquer dos representantes
dos póderes públicos do Município (iniciativa cOmum):

A espécie legislativa adotada é a lei ordinária, como a regra predominante no texto da
constituição e da Lei Orgânica, inclusa' na seara dp processo legislativo (art. 40 da Lei
Orgânica).

O princípio da isoriomia material do art. 5° da Constituição Federal vem a ser observado,
tratando os desiguais de fòrmà desigual, na medida da sua desigualdade.

Sendo assim, inanifesto-me pela aprovação do Projeto de Lei n° 53/2025 Com restrições de
que seja apresentada emenda na forma sugerida nò parecer jurídico.

É o PARECER pela aprovação do Projeto de Lei n° 53/2025 corn restrições.:

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 18 de setenibro de 2025;
71° de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

DZOLIOSI

Relator - Vice-Presidente da CLJRF

Vereador pelo PODE
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 53/2025

PROJETO:

: PROJETO DE LEI N° 53/2025: institui o Programa Municipal
de Atendimento Huirianizadò à Mulher eiri Situação de
Vulnerabilidade Denommado Pétala Viva e ; dá outras
providencias. :

^ INICIATIVA; ; Vereador Marcelo Neumann, pelo DC.; :

RELATOR: Vereador Juarez Oliosb pelo PODE.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) mãnifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, vereador Juarez Oliosi (PODE), às folhas 25 a
28, por maioria de seus menibros.

APROVADO o parecer do relator ria Reunião Ordinária de 1° de outubro de 2025, o que, de
acordo com p art.: 73, caput, do Regimento Interno,: prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente, f"
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É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislação,: Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 53/2025, com restrições.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 1° de outubro
71° dé Emancipação Política; 18'

LUCIANO MATOO NUNES
Presidente da; CLJRF - Relator

Vereador pelo PP

DENEVAU ROCHA

Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD

Legislatura.
de 2025;
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